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ACÓRDÃO Nº. 56.154
Processo nº. 2007/53395-8
assunto: Tomada de Contas relativa ao Convênio n.º 016/2006 e 
Termo Aditivo firmados entre a ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES 
rUrais da comUNidade de saNta crUZ e a setraN.
responsáveis: Joel do NascimeNto farias – ex-presidente, 
JosÉ rogÉrio tHeodÓsio dos saNtos e carlos geaN 
ferreira de QUeiroga – procuradores da asPrsc.
relatora: conselheira maria de loUrdes lima de oliveira.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto da relatora, 
com fundamento no art. 56, inciso III, alínea “a” e “d”, c/c os 
arts. 62, 82, parágrafo único, e 83, incisos iii e vii, da lei 
complementar nº. 81 de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas e condenar solidariamente os 
srs. Joel do NascimeNto farias (cPf: 898.999.032-72), 
JosÉ rogÉrio tHeodÓsio dos saNtos (cPf: 579.589.204-
15) e do sr. carlos geaN ferreira de QUeiroga (cPf: 
201.812.803-53), ex-presidente e procuradores da associação 
dos Produtores rurais da comunidade de santa cruz, 
respectivamente, à devolução aos cofres públicos estaduais do 
valor de r$ r$60.000,00 (sessenta mil reias), devidamente 
atualizada a partir de 14/06/2006 e acrescida de juros até o seu 
efetivo recolhimento;
2) aplicar-lhes as multas individuais de r$847,00 (oitocentos e 
quarenta e sete reais) pelo dano ao erário e r$847,00 (oitocentos 
e quarenta e sete reais) pela instauração da tomada de contas;
3) aplicar ao sr. valdir gaNZer (cPf: 194.160.592-34), 
ex-secretário de estado de transportes, a multa no valor de 
r$847,00 (oitocentos e quarenta e sete reais), pela não emissão 
do Laudo Conclusivo do Convênio.
4) determinar a expedição de comunicação à secretaria executiva 
de transportes (setraN), para atendimento das recomendações 
constantes na manifestação do ministério Público de contas;
5) Determinar o encaminhamento de cópia dos autos ao 
Ministério Público Estadual (MPE), para as providências de sua 
alçada.
os valores supramencionados deverão ser recolhidos no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta decisão no 
Diário Oficial do Estado, obedecendo para pagamento das multas 
aplicadas o que dispõe a lei estadual n.° 7.086/2008, c/c os 
arts. 2°, iv, e 3° da resolução tce n.° 17.492/2008.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente da imputação 
de débitos e das cominações de multas, em caso de não 
recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 
3º, da constituição federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.155
Processo nº. 2007/53922-9
assunto:      Tomada de Contas relativa ao Convênio nº. 
315/2000, e termos aditivos celebrados entre a PrefeitUra 
mUNiciPal de eldorado do caraJás e a sesPa.
responsável: Jair da camPo, ex-Prefeito;
responsável solidário: sr. domiciaNo beZerra soares, ex-
Prefeito.
relator: conselheiro NelsoN lUiZ teiXeira cHaves.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento nos art. 56, inciso III, alíneas “a” e “b”, 
c/c os arts. 62, 82, parágrafo único e 83, inciso viii, da lei 
complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares e condenar solidariamente o sr. Jair da 
camPo, cPf: 300.471.889-87, e o sr. domiciaNo beZerra 
soares, cPf: 086.141.562-00, ex-prefeito, à devolução aos 
cofres Públicos estaduais da importância de r$-139.158,00 
(cento e trinta e nove mil, cento e cinqüenta e oito reais), 
devidamente corrigido a partir de 15/12/2000 e acrescido de 
juros ate a data de seu efetivo recolhimento.
2) aplicar ao sr. Jair da camPo as multas de r$2.788,00 
(dois mil, setecentos e oitenta e oito reais), pelo dano ao erário 
estadual e r$847,00 (oitocentos e quarenta e sete reais) pela 
instauração da tomada de contas;
3) reconhecer da prescrição das multas em favor do sr. 
domiciano bezerra soares e sr. Nilo alves de .almeida.
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de (30) 
trinta dias contados da publicação desta decisão no Diário Oficial 
do estado, obedecendo, para pagamento das multas cominadas, 
o disposto na lei estadual n.º 7.086/2008, c/c os arts. 2º, iv, e 
3º da resolução n.º 17.492/2008-tce/Pa.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente do débito e das 
cominações de multas, em caso de não recolhimento no prazo 
legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º, da constituição 
federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.156
Processo nº. 2009/52192-7
assunto: Tomada de Contas referente ao Convênio nº. 073/2007, 
firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA e a 
sesPa.
responsável: sr. Helder ZaHlUtH barbalHo – Prefeito à 

época.
relator: conselheiro NelsoN lUiZ teiXeira cHaves
impedimento e suspeição: conselheira rosa egÍdia crisPiNo 
calHeiros loPes (art. 178 do ritce/Pa).
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas 
do estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do 
relator, com fundamento nos arts. 56, inciso i, c/c o art. 83, 
inciso viii da lei complementar nº. 81 de 26 de abril de 2012, 
julgar regulares as contas de responsabilidade do sr. Helder 
ZaHlUtH barbalHo, Prefeito à época, cPf nº. 625.943.702-15, 
no valor de r$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil reais), 
aplicando-lhe a multa de r$ 847,00 (oitocentos e quarenta e sete 
reais), pela instauração da tomada de contas, a ser recolhida nos 
termos do disposto na lei estadual nº. 7.086/2008, c/c os arts. 
2º, iv, e 3º da resolução tce nº. 17.492/2008, no prazo de 
30 (trinta) dias contados da publicação desta decisão no diário 
Oficial do Estado.
Este Acórdão constitui-se título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida liquida e certa decorrente da cominação da 
multa, em caso de não recolhimento no prazo legal, conforme 
estabelece o art.71, § 3º, da constituição federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.157
Processo nº. 2013/50487-4
assunto:      Tomada de Contas relativa ao Convênio nº. 008/2010 
e Termos Aditivos, firmados entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
aveiro e a sedoP.
responsável: maNoel Pereira de oliveira – Prefeito à época.
relatora: conselheira maria de loUrdes lima de oliveira.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto da relatora, 
com fundamento no art. 56, inciso III, alíneas “a” e “d”, c/c os 
arts. 62, 82, parágrafo único, e 83, incisos vi, vii e viii, da lei 
complementar n.° 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas de responsabilidade do sr. maNoel 
Pereira de oliveira (cPf:516.327.722-72), Prefeito à época, 
condenando-o à devolução aos cofres públicos estaduais do valor 
de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), devidamente corrigido a 
partir de 02/09/2010 e acrescido de juros até a data de seu 
efetivo recolhimento;
2) aplicar-lhe as multas de r$847,00 (oitocentos e quarenta e 
sete reais), pelo dano ao erário estadual, e r$847,00 (oitocentos 
e quarenta e sete reais), pela instauração da tomada de contas;
3) aplicar ao sr. oliNaldo barbosa da silva (cPf:152.880.642-
53), Prefeito, multa de r$847,00 (oitocentos e quarenta e sete 
reais), pelo não atendimento à diligência deste Tribunal;
4) aplicar ao sr. Kleber roberto matos da silva 
(cPf:184.240.662-00), ex-secretário de estado de obras 
Públicas, multa de r$847,00 (oitocentos e quarenta e sete 
reais), pela não emissão do Laudo Conclusivo do convênio.
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de (30) 
trinta dias contados da publicação desta decisão no Diário Oficial 
do estado, obedecendo, para pagamento das multas cominadas, 
o disposto na lei estadual n.º 7.086/2008, c/c os arts. 2º, iv, e 
3º da resolução n.º 17.492/2008-tce/Pa.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente do débito imputado 
e das cominações de multas, em caso de não recolhimento no 
prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3°, da constituição 
federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.158
Processo nº. 2011/50582-1
assunto: recurso de reconsideração
recorrente: sr. Walcir oliveira da costa, Prefeito municipal 
de irituia à época.

RECORRIDO: ACÓRDÃO Nº. 48.540 DE 13.01.2011.
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias
suspeição e impedimento: conselheiras maria de loUrdes 
lima de oliveira e rosa egÍdia crisPiNo calHeiros loPes 
(art. 178 do ritce-Pa)
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento no art. 73, inciso i, da lei complementar nº. 81, 
de 26 de abril de 2012, conhecer do recurso de reconsideração 
interposto pelo sr. Walcir oliveira da costa, ex-Prefeito 
municipal de irituia, porém, negar-lhe provimento mantendo-se 
o inteiro teor da decisão contida no Acórdão n.º 48.540/2011-
tce/Pa.

ACÓRDÃO Nº. 56.159
Processo nº. 2012/50828-0
assunto: recUrso de revisÃo.
recorrente: sr. beNedito aUgUsto baNdeira ferreira – 
Prefeito à época.

DECISÃO RECORRIDA: ACÓRDÃO Nº. 43.677, DE 
14/08/2008.

relator: conselheiro NelsoN lUiZ teiXeira cHaves.
suspeição: conselheira maria de loUrdes lima de oliveira 
(art. 178 do ritce-Pa).
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento no art. 53, inciso iii, da lei complementar nº. 

12, de 09 de fevereiro de 1993, conhecer do recurso de revisão 
interposto pelo sr. beNedito aUgUsto baNdeira ferreira, 
ex-prefeito municipal de Vitória do Xingú, porém, negar-lhe 
provimento, mantendo-se integralmente os termos do acórdão 
recorrido.

ACÓRDÃO Nº. 56.160
Processo nº. 2013/51291-9
assunto: recUrso de recoNsideraÇÃo
recorrente: alberto camPos ribeiro – ex-diretor geral do 
departamento de trânsito do estado do Pará.
decisão recorrida: Acórdão n° 52.005, de 07-05-2013.
relatora: conselheira maria de loUrdes lima de oliveira.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto da relatora, 
com fundamento no art. 73, inciso i, da lei complementar 
nº 81, de 26 de abril de 2012, conhecer do recurso de 
reconsideração interposto pelo sr. alberto camPos ribeiro, 
ex-diretor geral do departamento de trânsito do estado do Pará 
e dar-lhe provimento, para reformar o acÓrdÃo Nº. 52.005, 
de 07.05.2013, e, agora, julgar regulares as contas de sua 
responsabilidade mantendo-se os demais termos do acórdão 
recorrido.

ACÓRDÃO Nº. 56.161
Processo nº. 2014/50456-3
assunto:      recUrso de recoNsideraÇÃo.
recorrente: averaldo Pereira lima, ex-prefeito do município 
de são felix do Xingú.
decisão recorrida: Acórdão nº 52.855, de 12.12.2013.
relatora: conselheira maria de loUrdes lima de oliveira.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto da relatora, 
com fundamento no art. 73, inciso i, da lei complementar 
nº. 81, de 26 de abril de 2012, conhecer do recurso de 
reconsideração interposto pelo sr. averaldo Pereira lima, 
ex-prefeito do município de são felix do Xingú, e, no mérito, 
negar-lhe provimento, mantendo todos os termos do Acórdão nº 
52.855 de 12.12.2013.

ACÓRDÃO Nº. 56.162
Processo nº. 2016/50606-0
assunto: Pedido de rescisÃo
recorrente: edisoN raimUNdo alvareNga – Prefeito à época 
do município de Nova ipixuna.
advogado: JosÉ geraldo de JesUs PaiXÃo – oab/Pa 2797.
decisão recorrida: Acórdão n.° 52.363, de 08-08-2013.
relator: conselheiro odiloN iNácio teiXeira.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento no artigo 80, da lei complementar n°. 81, de 
26 de abril de 2012, conhecer do Pedido de rescisão interposto 
pelo sr. edisoN raimUNdo alvareNga, ex-prefeito municipal 
de Nova ipixuna, e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-
se na íntegra o Acórdão n. 52.363, de 08/08/2013.

ACÓRDÃO Nº. 56.163
Processo nº. 2016/50873-6
assunto: PetiÇÃo coNstitUcioNal
impetrante: evaldo oliveira da cUNHa – ex-Prefeito de 
ipixuna do Pará
decisão recorrida: Acórdão n.º 51.757, de 26-02-2013.
relator: conselheiro corregedor aNdrÉ teiXeira dias
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator 
Corregedor, com fundamento no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, 
da constituição federal, e art. 179, §§ 3º e 4°, inciso ii, do ato 
n.° 63 de 19/12/2012:
1) conhecer da Petição constitucional impetrada pelo sr. evaldo 
oliveira da cUNHa, ex-prefeito municipal de ipixuna do Pará, 
para, no mérito, julgá-la procedente e considerar nulos todos os 
atos posteriores à citação, inclusive o Acórdão n.º 51.757, de 
26-02-2013;
2) determinar a reabertura da instrução processual, dando-se 
ciência ao interessado para apresentação de defesa;
3) retornar os autos ao relator originário do processo principal 
para os ulteriores de direito.

ACÓRDÃO Nº. 56.165
Processo nº. 2013/52996-6
assunto: admissÃo de Pessoal.
requerente: sUPeriNteNdÊNcia do sistema PeNiteNciário 
do estado do Pará.
relatora: conselheira rosa egÍdia crisPiNo calHeiros 
loPes
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto da relatora 
com fundamento nos arts. 34, inciso i, parágrafo único e 35 da 
lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012:
1) deferir, em caráter excepcional, os registros dos contratos 
de admissão de servidores temporários firmados entre a 
sUPeriNteNdÊNcia do sistema PeNiteNciário do 
estado do Pará – marcleide alves maia, laissa cUNHa 
agUiar, solaNge cecilia meNeZes loPes, arliNdo 
goNÇalves rodrigUes, regiNaldo Webert damasio 


